
 
Governo do Estado de Mato Grosso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLP-MT E OS RECORTES PARA O PPA 

2012-2015: OBJETIVOS METAS E 

ESTRATÉGIAS 

 

 

 

 

Cuiabá, junho de 2011 



1 
 

 

 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 1 - MELHORAR A CONSERVAÇÃO AMBIENTAL DOS BIOMAS 
MATO-GROSSENSES E AS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS DE USO DOS RECURSOS 
NATURAIS.  

 

Metas 

1. Aumentar a área protegida por Bioma de 5,57% em 2010 para 7,0% em 2015 e 15% em 
2030. 

2. Aumentar o percentual de amostras analisadas como “boa” de 70% em 2008 para 75% 
2015 e 85% em 2030; 

3. Ampliar o percentual de área regenerada de floresta 11% em 2008 para 13% em 2015 e 
21% em 2030; 

4. Reduzir o número de dias com concentração de material particulado acima da 
recomendação da Organização Mundial da Saúde - OMS de 18% em 2010 para 7,0% em 
2015 e 3% em 2030; 

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Fortalecer o sistema estadual de controle do uso dos recursos ambientais  
1.1. Implementar um sistema de informações  que subsidie a tomada de decisão 

quanto ao uso dos recursos ambientais; 
1.2. Implementar um Sistema de Monitoramento Ambiental; 
1.3. Descentralizar a gestão ambiental; 
1.4. Aprimorar e intensificar a fiscalização e responsabilização ambiental; 
1.5. Aprimorar o licenciamento ambiental resgatando seu caráter preventivo, por 

meio da identificação e dimensionamento de impactos socioambientais, 
visando adotar medidas de mitigação e compensação ambiental; 

1.6. Ampliar as ações de combate aos incêndios florestais e da degradação 
ambiental. 

 
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

 
� Promover a articulação entre a SEMA/MT, IBAMA, Ministério do Meio 

Ambiente e Secretarias do Meio Ambiente dos demais estados, no sentido do 
compartilhamento dos dados contidos nas licenças liberadas pela SEMA/MT e 
do monitoramento do transporte da madeira licenciada, de sua origem ao seu 
destino final e estabelecimento de parceria entre esses órgãos. 
 

2. Ampliação da educação ambiental e da participação social 
2.1. Fortalecer a educomunicação  
2.2. Promover a formação inicial e continuada de educadores ambientais articulada 

com os movimentos sociais; 
2.3. Desenvolver ações de educação ambiental para valorização da identidade e 

territorialidade à defesa e conservação dos recursos naturais e da cultura local 
das comunidades tradicionais, biorregionais, indígenas e vulneráveis às 
mudanças e impactos ambientais; 

2.4. Implementar o programa mato-grossense de educação embiental-ProMEA;  
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2.5. Implementar projetos ambientais escolares eomunitários-PAEC, conforme as 
especificidade das comunidades escolares; 

2.6. Implementar ações de educação ambiental para proteção do clima. 
 
 

3. Melhoria no gerenciamento de resíduos sólidos  
3.1. Implementar a Política Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos, com destaque 

a inserção social; 
3.2. Incentivar a implantação de Fóruns/Conselhos para a Gestão Participativa e 

Sustentável dos Resíduos Sólidos; 
3.3. Fomentar a elaboração de Política Municipal de Resíduos Sólidos (Lei de 

Gestão de Resíduos); 
3.4. Articular a Política Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos com a de 

Saneamento Ambiental; 
3.5. Fortalecer os órgãos municipais de gestão de resíduos sólidos. 
 
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

 
� Fortalecer e ampliar a política pública estadual de reciclagem de materiais, 

com vistas à criação de distritos industriais voltados para o ramo. 
 

4. Ampliação do conhecimento e melhoria da gestão da biodiversidade  
4.1. Inventariar a biodiversidade do Estado;  
4.2. Controlar e erradicar espécies exóticas e invasoras; 
4.3. Realizar planejamento da paisagem para conservação da biodiversidade; 
4.4. Consolidar o Sistema Estadual de unidades de Conservação por meio da 

criação, implantação e gestão das unidades de conservação; 
4.5.  Controlar atividades de pesca predatória, biopirataria, caça e tráfico de 

animais silvestres; 
4.6.  Promover o uso sustentável da biodiversidade. 
 

5. Implementação de ações de proteção do clima  
5.1. Inventariar as emissões de gases de efeito estufa; 
5.2. Implementar política de fomento ao desenvolvimento de atividades de baixo 

carbono, especialmente para a pecuária e agricultura; 
5.3. Desenvolver política de pagamento por serviços ambientais, com destaque 

para o Sistema Estadual de REDD⁺; 
5.4. Incorporar a finalidade climática no sistema de licenciamento ambiental do 

Estado; 
5.5. Incentivar atividades que promovam a prevenção e a mitigação de emissões de 

gases de efeito estufa;  
 

6. Melhoria da gestão dos recursos hídricos  
6.1. Fortalecer o sistema de gestão de recursos hídricos; 
6.2. Promover a gestão integrada dos recursos hídricos; 
6.3. Desenvolver estudos na área de recursos hídricos, 
6.4. Estabelecer parcerias com instituições de pesquisa; 
 

 
7. Ampliação da recuperação de áreas degradadas 

7.1. Recuperar as áreas degradadas públicas e privadas;  
7.2. Integrar ações de conservação do solo e da água  
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Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

 
� Promover um programa de recuperação de pastagens degradadas. 
 

8. Melhoria no controle da contaminação e da poluição ambiental  
8.1. Implementar um sistema de gestão de áreas contaminadas, conforme 

Resolução CONAMA n°420/2010;  
8.2. Implantar central especializada no atendimento a acidentes ambientais 

envolvendo produtos químicos perigosos; 
8.3. Fortalecer o programa VIGISOLO em articulação interinstitucional com a SES 

(vigilância sanitária e ambiental); 
8.4. Implementar rede de monitoramento das matrizes: solo, água, ar atmosférico 

e biota a fim de averiguar os efeitos do lançamento de efluentes, substâncias 
contaminantes e emissões de poluentes atmosféricos; 

 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 2 - MELHORAR A QUALIDADE E UNIVERSALIZAR O 
ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

Metas: 

1. Elevar o índice de desenvolvimento da educação básica - IDEB do ensino fundamental nos 
anos iniciais de 4,9 em 2009 para 5,2 em 2015; 

2. Elevar o índice de desenvolvimento da educação básica - IDEB do ensino fundamental nos 
anos finais de 4,3 em 2009 para 4,7 em 2015; 

3. Aumentar o percentual de alunos com aprendizado adequado em língua portuguesa no 
8ª/9ª anos de 23,9% em 2009 para 40,7% em 2015; 

4. Aumentar Percentual de alunos com aprendizado adequado em matemática no 8ª/9ª anos 
de 12,7% em 2009 para 33,7% em 2015; 

5. Elevar o índice de desenvolvimento da educação básica - IDEB do ensino médio nos anos 
iniciais de 3,2 em 2009 para 4,3 em 2015; 

6. Aumentar o percentual de alunos com aprendizado adequado em língua portuguesa na 3ª 
série do ensino médio de 21,0% em 2009 para 47,2% em 2015; 

7. Aumentar Percentual de alunos com aprendizado adequado em matemática na 3ª série do 
ensino médio de 6,0% em 2009 para 36,0% em 2015; 

 
ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Melhoria da qualidade do ensino fundamental e médio 
1.1. Elevar o investimento por aluno-ano no ensino fundamental e médio, de forma 

a alcançar padrões de financiamento compatíveis com a melhoria da 
qualidade; 

1.2. Proporcionar aos profissionais do magistério da educação básica 
oportunidades de qualificação (inicial, continuada e pós-graduação), condições 
de trabalho e níveis salariais atrativos profissionalmente e compatíveis com a 
importância social da função; 

1.3. Melhorar a estrutura das escolas, de forma a proporcionar conforto, 
segurança, acessibilidade, estética e recursos didático-pedagógicos 
compatíveis com a oferta de educação de qualidade. 

1.4. Melhorar o desempenho da gestão escolar, nos aspectos políticos (gestão 
democrática), pedagógicos (ensino-aprendizagem) e administrativos. 

1.5. Ampliar progressivamente a jornada escolar, assegurada a qualidade dos 
programas ofertados, de forma a atender em tempo integral os alunos do 
ensino fundamental e médio. 
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1.6. Ampliar progressivamente a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional. 

  
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

 
� Climatizar todas as salas de aula das escolas da rede de ensino do Estado; 
� Universalizar turno de seis horas nas escolas públicas estaduais. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 3 - ELEVAR A ESCOLARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO MATO-
GROSSENSE.  

Metas: 

1. Reduzir a taxa de analfabetismo de 8,5% em 2010 para 6,0 em 2015; 
2. Elevar o percentual de pessoas de 15 anos ou mais com formação completa em nível 

fundamental de ensino de 54,2% em 2009 para 60,0% em 2015; 
3. Elevar o percentual de pessoas de 18 anos ou mais com formação completa em nível 

médio de ensino de 36,3% em 2009 para 43,0% em 2015; 
4. Elevar Taxa de atendimento da população de 18 a 24 anos no ensino superior de 18,0% em 

2009 para 27,0% em 2015; 

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Erradicação do analfabetismo e redução do analfabetismo funcional 
 

2. Ampliação do atendimento escolar da população de jovens e adultos 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 4 - FORTALECER A CAPACIDADE CIENTÍFICA E DE INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA DO ESTADO.  

Metas: 

1. Ampliar os investimentos em C&T de 0,16% da receita total do Estado, em 2010, para 1,0% 
em 2015; 

2. Aumentar o número de pesquisadores por milhão de habitantes de 502 em 2008, para 
2.000 em 2015; 

 
ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Ampliação e melhoria da qualidade do ensino profissionalizante 
1.1. Viabilizar os cursos de formação profissional e tecnológica conforme 

a dinâmica da atividade econômica nas regiões do Estado  
1.2. Implementar a qualificação, capacitação e a formação profissional de 

forma complementar e integrada com as múltiplas instâncias do poder público  e 
da sociedade civil   

 
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

 
� Promover a expansão da educação profissional técnica para os portadores de 

necessidades especiais e promover campanhas e incentivos fiscais e sensibilização 
dos empresários de cada região para que empreguem adequadamente os alunos 
formados nestes cursos. 

 
2. Expansão e melhoria do ensino superior 
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2.1. Ampliar cursos de graduação e pós-graduação nas instituições de ensino superior 
do Estado 

2.2. Ampliar de formação de professores para educação indígena e educação do 
campo; 

2.3. Implementar atividades de extensão tecnológica das instituições de ensino 
superior 

 
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

� Iniciar o debate sobre a viabilidade de implantação de cursos no ensino público 

superior em ciências biológicas nas regiões em que se ativarão os Hospitais 

Regionais Estaduais. 

 
Ação priorizada pela SEDUC: 

� Ampliar de formação de professores para educação indígena e educação do 
campo; 
 

3. Ampliação e Consolidação da Pesquisa, Desenvolvimento e Difusão de Tecnologia  
3.1. Ampliar capacidade de gestão do sistema de ciência, tecnologia e inovação 

(C,T&I)  (planejamento estratégico, capacitação gerencial e carreira estadual); 
3.2. Estabelecer política de investimento em C,T&I buscando desenvolver as 

potencialidades regionais; 
3.3. Fomentar a formação e capacitação de recursos humanos em C,T&I ; 
3.4. Incentivar o intercâmbio científico-tecnológico entre os integrantes do Sistema de 

C,T & I do Estado com instituições de C, T & I no Brasil e no exterior; 
3.5. Ampliar programas de popularização da ciência incentivando a participação da 

comunidade; 
3.6. Incentivar a difusão da  C,T&I para promover  o desenvolvimento econômico e 

social. 
3.7. Promover o intercâmbio e parcerias entre as instituições de pesquisa e as 

empresas de Mato Grosso;  
3.8. Incentivar o registro de patentes e de transferência de tecnologia;  
3.9. Implementar política de incentivos fiscais (PRODECIT)  
 

� No plano não tem um direcionamento quanto a esta estratégia, mas o Secretário 

ampliou a meta de investimento em C&T. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 5 - AMPLIAR A REDE DE ATENÇÃO E DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE. 

Metas: 

4. Reduzir a taxa de mortalidade infantil de 15,1/1.000 nascidos vivos em 2010, para 
14,85/1.000 nascidos vivos em 2015; 

5. Reduzir a taxa de mortalidade neonatal de 10,3/1.000 nascidos vivos em 2010, para 
9,0/1.000 nascidos vivos em 2015; 

6. Reduzir a taxa de mortalidade materna de 66/100.000 habitantes em 2010, para 
50/100.000 habitantes em 2015; 

7. Aumentar a cobertura de saúde da família de 66,0% em 2010 para 70,0% em 2015; 
8. Diminuir a taxa de internação por condições sensíveis à atenção primária a saúde – (ICSAP) 

de 29,5% em 2010 para 28,3 em 2015; 
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9. Reduzir em 10,0% em 2015 a taxa de internação por AVC de 5,20 na população de 30 a 59 
em 2010. 

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Reordenação do modelo de atenção a saúde 
1.1. Ampliar e qualificar a estratégia saúde da família; 
1.2. Implantar a rede de atenção a saúde coordenada pela atenção primária a saúde;  

 

Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

� Prestar assistência domiciliar ao idoso inválido ou com alto grau de dependência, oferecendo 
apoio e orientação aos familiares, com o objetivo de reduzir internações hospitalares; 

� Buscar parcerias junto ao segundo e terceiro setor e ao governo federal, para o financiamento 
da saúde no Estado; 

� Incentivar os municípios à adesão aos programas de saúde do governo federal, com o fim de 
aumentar o piso de atenção básica (PAB); 

� Instituir e implantar o Centro Estadual de Recuperação para Dependentes Químicos e capacitar 
profissionais na área de Saúde para compor equipes multidisciplinares em serviços de atenção 
às pessoas com transtornos decorrentes do uso/abuso de substâncias psicoativas. 

 
2. Reestruturação dos serviços da rede ambulatoriais e hospitalar 

2.1. Modelar e Integrar os pontos da rede de atenção à saúde;  
2.2. Estruturação de sistemas de apoios logísticos; 
2.3. Estruturação de serviços de toxicologia regionalizados; 

 
Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

� Implantar o sistema de co-gestão Estado e Municípios, na regulação dos Serviços de Urgência e 
Emergência; 

� Colaborar para a conclusão do Hospital Universitário de Cuiabá com 250 leitos; 

� Estimular a implantação de parcerias público-privadas na prestação de serviços 

públicos de atenção à saúde, em especial para a ampliação da rede de hospitais 

públicos existentes e a serem construídos. 

 
3. Reestruturação de serviços de apoio diagnóstico e terapêuticos, e assistência farmacêutica 

Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

� Criar a Fábrica mato-grossense de Medicamentos e estruturar um cronograma de 
dispensação dos medicamentos produzidos pelo Estado aos seus municípios. 

4. Consolidação da vigilância em saúde como base do modelo de 
atenção à saúde  
4.1. Prevenir, reduzir e controlar os riscos por doenças, agravos e danos que interferem na saúde da 

população; 

 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 6 - REDUZIR A POBREZA E OS RISCOS SOCIAIS. 
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Metas   

1. Reduzir o percentual da população em situação de pobreza de 11,7% em 2009 para 7,4% 
em 2015; 

2. Erradicar a extrema pobreza em 2015 que em 2009 representa 4,27% da população mato-
grossense; 

 
ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

Ações do plano de governo que alinham as estratégias de 3 a 12: 

� Criação do Programa Estadual de Direitos Humanos 

� Aprofundar a transversalidade da política de direitos humanos nas diversas políticas 
setoriais. 

 

1. Ampliação do acesso ao mundo do trabalho dos segmentos sociais 
mais vulneráveis da população. 
1.1. Estimular a produção de bens e serviços nas pequenas propriedades 

rurais e urbanas.  
1.2. Qualificar e apoiar a inserção produtiva dos segmentos sociais 

vulnerabilizados (mulheres chefes de família, desempregados de longa duração, 
afro e índios descendentes, pessoas com deficiência, etc); 

 

Ações do plano de governo que alinham com esta estratégia: 

� Criar a Fundação Jovem Profissional, que estimulará a ascensão social de jovens 

carentes na faixa etária entre 15 a 17 anos funcionando como agende de 

integração entre estes mirins e as empresas e profissionais liberais, e promovendo 

a qualificação profissionalizante remunerada e especializada para esta faixa etária 

com treinamento para serem cidadãos da era da informática e da informação. 

� Implantar modelo de gestão do sistema penitenciário produtivo (presídios 

industriais), humanizando o sistema e ressocializando o maior número possível de 

apenados. 

 
2. Acesso aos direitos individuais, sociais e aos bens e serviços 

públicos essenciais. 
2.1. Articular os serviços socioassistenciais e de transferência de renda para combater todas as 

formas de vulnerabilidade social como: a fome, a pobreza e outras formas de privação de 
direitos 

2.2. Promover a segurança alimentar e nutricional da população em situação de 
vulnerabilidade social. 

2.3. Intensificar as oportunidades educacionais às populações vulneráveis 
2.4. Ampliar a oferta de serviços de saneamento ambiental 
2.5. Ampliar a oferta de serviços de habitação de interesse social; 
2.6. Ampliar o acesso à justiça; 
2.7. Ampliar e estruturar adequadamente os centros sociais que promovam oficinas 

socioculturais, educativas e de inclusão produtiva para pessoas em situação de 
vulnerabilidade e risco social; 

2.8. Ampliar os centros de referência para atendimento a segmentos em situação de violação 
de direitos tais como: violência física, abuso e/ou exploração sexual, afastamento do 
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convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa ou medida de proteção, 
tráfico de pessoas, situação de rua ou mendicância, abandono, vivência do trabalho 
infantil, discriminação em decorrência de orientação sexual e/ou etnia e outras formas de 
violação de direitos decorrente de discriminações/submissões. 

 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Implantar o programa “panela cheia” 

 

3. Combater o a exploração sexual e o tráfico de crianças, adolescentes e adultos; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Combate a exploração sexual e o tráfico de crianças, adolescentes e mulheres. 

 

4. Ampliar o sistema de proteção social da população carcerária e dos adolescentes 
em conflito com a lei; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Aderir e apoiar o Programa "Começar de Novo", do Conselho Nacional de Justiça. 

 
5. Garantir acessibilidade, educação inclusiva e inserção no mercado de trabalho às 

pessoas com deficiência; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Assegurar a participação de entidades de defesa de deficientes nos processos decisórios de 
todas as áreas diretamente envolvidas no seu atendimento. 

 

6. Garantir a implementação do sistema de proteção social à pessoa idosa; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Apoiar e realizar campanhas educativas de estímulo ao respeito a esta população, visando 
estimular a participação social do idoso 

� Fortalecer o processo de humanização do atendimento ao idoso e dos locais de 
atendimento às suas necessidades básicas. 

 
7. Fortalecer as iniciativas de respeito e promoção da igualdade racial; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Instituir ouvidoria permanente em defesa da igualdade racial no âmbito do poder 
executivo estadual; 

� Apoiar programas e projetos municipais e de entidades da sociedade civil voltados para 
promoção de igualdade de oportunidades para a população negra. 

8. Ampliação da igualdade de gênero.  

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Promover os Direitos Humanos das Mulheres em Situação de Prisão 



9 
 

� Manter e consolidar o funcionamento do Conselho Estadual da Mulher para consecução de 
suas atividades e alcance de seus objetivos. 

� Incentivar campanhas e programas de estímulo ao parto normal, ao aleitamento materno, 
à prevenção do câncer de colo uterino e de mama. 

� Promover cursos de capacitação e sensibilização da força policial do Estado às questões 
relativas às questões de gênero. 

 
9. Implementar a rede de proteção social e de garantias dos direitos humanos do 

segmento LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Trangêneros);  
 

10. Fortalecimento da defesa do consumidor no Estado; 
 

11. Erradicação das formas de trabalho escravo e infantil; 
 

12. Ampliação da participação comunitária nos espaços de atuação do 
governo. 

 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 7 - REDUZIR A VIOLÊNCIA E A INSEGURANÇA DO CIDADÃO. 

Metas  

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Ampliação da presença e da proximidade da polícia nas comunidades. 
 
2. Integração multisetorial das ações para enfrentamento às drogas. 

Estratégias priorizada pelo secretário 

3. Ampliação da presença institucional na faixa de 
fronteira. 

 
4. Modernização e reestruturação do sistema prisional e 

socioeducativo; 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Instituir o modelo de Parceria Público-Privada na gestão do sistema penitenciário estadual. 

� Implantar modelo de gestão do sistema penitenciário produtivo (presídios industriais), 
humanizando o sistema e ressocializando o maior número possível de apenados. 

 
5. Aperfeiçoamento do modelo de gestão do Sistema de Segurança Pública; 

5.1. Elevar a qualidade e a agilidade do atendimento ao cidadão nas ações de Segurança 
Pública;  

5.2. Valorização dos profissionais e capacitação continuada. 

 
6. Fortalecer o sistema de inteligência de segurança pública; 

7. Combate aos desvios de conduta e corrupção. 
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8. Redução dos acidentes de trânsito; 
 
9. Fortalecimento do sistema de prevenção, preparação, resposta e a recuperação a 

sinistros e desastres; 
9.1. Fomentar a regularização dos preventivos de Segurança Contra Incêndio e Pânico 
9.2. Fomentar a preparação dos governos municipais para os desastres naturais; 
9.3. Elevar a percepção de riscos de acidentes e desastres da população; 
9.4. Fortalecer o sistema de resposta a sinistros e desastres; 
9.5. Combater aos incêndios florestais; 
9.6. Prevenir e atender as ocorrências com produtos perigosos 
9.7. Restabelecer a normalidade social após sinistros e desastres; 

 
10. Redução da Impunidade; 

10.1. Ampliar a representação da sociedade na denúncia dos criminosos para início da ação 
penal; 

10.2. Elevar a agilidade e a resolutividade dos processos penais para a efetiva responsabilização 
dos criminosos;  

10.3. Elevar a qualidade do conjunto probatório da autoria e materialidade dos crimes; 
10.4. Elevar a elucidação de crimes 
10.5. Realizar as pericias oficiais e a identificação técnica com efetividade 

 
11. Redução de mortes violentas intencionais e não intencionais 

11.1. Integração e coordenação de esforços para redução de fatores sociais que 
levam a criminalidade; 

11.2. Articulação das esferas governamentais para redução das vulnerabilidades 
situacionais locais. 

11.3. Desarmamento da sociedade 

Estratégias priorizada pelo secretário 

 
12. Combate a violência sexual e ao tráfico de crianças, adolescentes e adultos; 

 
 
OBJETIVO ESTRATÉGICO 8 - VALORIZAR AS CULTURAS REGIONAIS NO ESTADO. 

Metas  

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

� No Plano de governo não constam propostas novas que se alinham as estratégias 2 e 3.  

 
1. Promoção da cultura  

1.1. Estimular as manifestações culturais regionais; 
1.2. Implantar bibliotecas públicas, museus, centros de arte e cultura regionais; 
1.3. Mapear o patrimônio cultural do Estado; 
1.4. Preservar e revitalizar o patrimônio cultural; 
1.5. Fortalecer a gestão dos bens tombados e registrados; 
1.6. Promover intercâmbio cultural nacional e internacional para integração e circulação das 

manifestações artísticas 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 
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� Integrar políticas públicas de educação e cultura, transformando as unidades de ensino em 
centros irradiadores de cultura. 

� Incentivar ações culturais de integração regional no Estado, observando as seguintes 
regiões: Pantanal, Cerrado, Amazônia, Araguaia e Baixada Cuiabana. 

� Instituir o programa Pró-Cultura estudantil através da concessão do passaporte cultural 
interestadual. 

� Reativar a Fundação Cultural com o objetivo de incentivar a produção cultural nas  diversas 
áreas do Estado. 

2. Reconhecimento aos povos indígenas, grupos sociais, povos e comunidades 
tradicionais. 
2.1. Garantir espaços específicos de interlocução intersetoriais para os povos indígenas, 

grupos sociais, povos e comunidades tradicionais, com os governos, particularmente o 
governo do Estado. 

2.2. Promover a integração povos indígenas, grupos sociais, povos e comunidades tradicionais 
com outros povos da América do Sul.  

2.3. Assegurar e fomentar a continuidade do processo de mapeamento social de mato Grosso, 
em parceria com instituições de pesquisa, redes e grupos sociais. 

2.4. Recuperar e proteger espaços físicos relevantes para a reprodução no campo simbólico 
dos povos indígenas, grupos sociais, povos e comunidades tradicionais. 

2.5. Promover e instaurar a efetiva participação dos povos indígenas, grupos sociais, povos e 
comunidades tradicionais nas instâncias de controle social e processo decisório que os 
envolvam. 

 
3. Proteção dos direitos sociais, culturais e territoriais dos povos 

indígenas, grupos sociais, povos e comunidades tradicionais. 
3.1. Implantar projetos sociais, ambientais e culturais para atender especificamente aos povos 

indígenas, grupos sociais, povos e comunidades tradicionais. 
3.2. Promover a identificação, a demarcação e o reconhecimento dos territórios dos povos 

indígenas, grupos sociais e povos e comunidades tradicionais 
3.3. Valorizar e reconhecer as características culturais dos povos indígenas, grupos sociais, 

povos e comunidades tradicionais.  
3.4. Promover as manifestações culturais voltada para os povos indígenas, grupos sociais e 

povos e comunidades tradicionais.  
3.5. Implantar serviços específicos de saúde para cada grupo étnico; 
3.6. Incentivar a formação e regulamentação do conhecimento popular relacionado à saúde 

dos povos indígenas, grupos sociais, povos e comunidades tradicionais; 
3.7. Garantir a segurança alimentar dos povos indígenas, grupos sociais, povos e comunidades 

tradicionais de acordo com suas especificidades. 
3.8. Garantir o amparo legal a todos os povos indígenas; 
3.9. Implantar a co-gestão, entre governo e representantes dos povos indígenas, grupos 

sociais, povos e comunidades tradicionais, nos fundos públicos orçamentários de 
aplicação socioambiental. 

3.10. Garantir e valorizar o processo educativo não escolarizado.   
3.11. Garantir um currículo escolar que contemple a diversidade cultural dos povos indígenas, 

grupos sociais, povos e comunidades tradicionais; 
 

4. Apoio as atividades econômicas dos povos indígenas, grupos 
sociais, povos e comunidades tradicionais, especialmente aquelas que tenham 
sustentabilidade ambiental e cultural. 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Estimular programas de desenvolvimento para as minorias e populações tradicionais, como 
forma de garantir o êxito de suas atividades agropecuárias e florestais. 
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� Fortalecer a agricultura familiar e a agroecologia em comunidades indígenas onde haja  
escassez de alimentos, desnutrição e mortalidade infantil. 

 
Metas  

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

 
1. Promoção do esporte e lazer 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Criar e viabilizar os Centros Poli-Esportivo-Cultural, sob a forma de Fundação Pública. 

� Criar e viabilizar o Programa Cidadão 2014 a ser desenvolvido nas escolas estaduais, em 
parceria com a iniciativa privada, com a finalidade de estabelecer escolas de futebol aliado à 
instrução formal incentivando os destaques por meio de bolsas e convênios. 

 
OBJETIVO ESTRATÉGICO 9 - MELHORAR A INFRAESTRUTURA ECONÔMICA E LOGÍSTICA DE 

TRANSPORTES NO ESTADO 

Metas  
 
1. Reduzir os custos de transportes de R$152,23/por km em 2010 para R$136,08/por km em 2030. 
2. Expandir a capacidade do sistema de armazenagem (ton) de 47,0% em 2010 para 55,0% em 

2015, para 65,0% em 2019 e para 76,0% em 2031. 
3. Ampliar a participação de produtos renováveis na matriz energética do estado de 47,4% em 

2010 para 55,1% em 2015, para 62,8% em 2019 e para 70,6% em 2031. 

 
ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

Ações priorizadas pelos secretários 

� Ferrovia - Trecho Rondonópolis - Cuiabá 

� Hidrovia - Prioridade para PPA Teles Pires-Tapajós e Juruena -Tapajós 

�  Decisão sobre investimentos estaduais para os aeroportos regionais 

�  Aeroporto de V. Grande e Rondonópolis Matupá, Juara, Vila Rica. 

 

1. Ampliação e melhoria da infraestrutura econômica e da logística 
1.1. Ampliar a rede de transporte rodoviário e as rodovias estaduais; 
1.2. Expandir a rede de transportes ferroviários integrada com os outros meios 

de transportes; 
1.3. Construir vias de acesso aos mercados consumidores da América Latina e 

saída para o Pacífico; 
1.4. Promover a implantação do sistema de transporte hidroviário nas grandes 

bacias (Araguaia -Tocantins/ Paraná-Paraguai - Prata/Teles pires - Juruema) integrado com 
os outros meios de transportes; 

1.5. Ampliar os aeroportos regionais no Estado; 
1.6. Estruturar os sistemas modais de transporte;  
1.7. Estimular a criação de negócios através do crédito ou microcrédito; 
1.8. Estimular criação de centros de comercialização e distribuição de bens e 

serviços; 

1.9. Criar sistema estadual regulador de estoques.  
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Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Interligar, por via pavimentada, todos os municípios do Estado; 

� Incentivar a ampliação logística de distribuição da produção de cada região, através da 
melhoria da qualidade de vida, como aumento dos serviços de educação, saúde, habitação, 
saneamento e segurança, nos municípios através da implantação de rede de energia 
adequada ao consumo industrial, com a profissionalização industrial. 

� Criar pólos microregionais em coordenação com as demais cidades do entorno, incumbidos 
de desenvolver projetos de melhoria de sua estrutura para suprir as demandas surgidas em 
decorrência do Mundial FIFA/2-14, envolvendo os municípios para que possam melhorar 
suas estruturas turísticas não só visando o Mundial de 2014, mas para que a atividade 
torne-se importante setor das economias locais 

� Ampliar logística de distribuição de produtos industrializados para outros centros do país. 

� Promover ações políticas de fomento da ampliação de rede de energia adequada ao 
consumo industrial. 

� Promover ações políticas para concretizar e avançar as obras do PAC no ramo de ferrovias, 
estendendo o ramal da FERRONORTE de Alto Araguaia - Rondonópolis - Cuiabá. 

� Promover ações políticas para a construção da Ferrovia Centro Oeste (Intercontinental) no 
trecho Uruaçu (GO) - Água Boa-Lucas do Rio Verde - Porto Velho (RO). 

� Elaborar Planos de viabilidade técnica para  exploração de hidrovias e ferrovias.  

� Consolidar a hidrovia Paraguai-Paraná e estruturação dos portos 

� Buscar parcerias para implantar a hidrovia Araguaia - Teles Pires. 

� Federalização e ampliar as MT’s 100, 242,265 e 322. 

 
OBJETIVO ESTRATÉGICO 10 - EXPANDIR A ATIVIDADE ECONÔMICA COM AGREGAÇÃO DE 

VALOR À PRODUÇÃO LOCAL. 

Metas  

1. Aumentar Participação do Produto Interno Bruto mato-grossense no Produto Interno Bruto 
do Brasil de 1,74% em 2010, para 2,10% em 2015 e para 2,85% em 2030. 

2. Elevar a participação do valor agregado bruto da indústria no valor agregado bruto - VAB 
do estado de 8,0% em 2010, para 11,2% em 2015e 18,0% em 2030. 

3. Aumentar a participação da exportação de produtos mato-grossenses na pauta de 
exportações do Brasil de 4,0% em 2010, para 6,0% em 2015 e 13,5% em 2030. 

4. Ampliar a participação de produtos manufaturados na pauta de produtos exportados por 
Mato Grosso de 8,80% em 2010 para 11,01% em 2015 e para 17,61% em 2030. 

 

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Fortalecimento da agricultura familiar 
1.1. Reestruturar o serviço oficial de pesquisa, assistência técnica e extensão rural; 
1.2. Estimular a produção de alimentos para segurança alimentar das famílias rurais;  
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1.3. Articular as parcerias dos órgãos que atuam no meio rural com vista ao desenvolvimento 
sustentável; 

1.4. Criar formas de inserção dos agricultores familiares integrados a dinâmica local e regional; 
1.5. Ampliar serviços de assistência técnica e extensão rural; 
1.6. Estimular a produção agroindustrial e a comercialização;  
1.7. Ampliar a infraestrutura rural (água, energia, saúde, esgoto, habitação, estradas). 
1.8. Garantir os serviços de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão oficial 
1.9. Regularizar a propriedade rural nas questões fundiárias e ambientais 
1.10. Apoiar a organização rural e fortalecer as entidades associativas dos agricultores familiares; 
1.11. Gerar e validar tecnologias para agricultura familia. 

 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Fomentar e incentivar a produção de projetos de pesquisa, transferência de tecnologia e 
fomento, promovidos pela EMPAER. 

� Estabelecer uma política de incentivo e compensação aos pequenos e médios produtores 
das regiões para participarem das atividades na indústria com a aquisição de matéria-prima 
por eles produzida, com a contratação de mão de obra local para as obras de construção 
civil e de atividades industriais, coma manutenção de escolas públicas e profissionalizantes, 
como financiamento de suas produções, como fornecimento de sementes, matrizes, 
tecnologia e estruturas de produção, com a implantação de sistemas de cooperativismo de 
produção e transporte. 

� Instituir o Programa "IRRIGA MT" para garantir aos produtores mato-grossenses, através 
da capacitação técnica e recursos financeiros condições que permitam a capacitação, 
armazenamento e uso racional do solo e da água, de modo a incentivas o desenvolvimento 
rural sustentável mediante combate aos efeitos da falta de água nos sistemas produtivos 
das propriedades rurais mato-grossenses. 

� Apoiar e recuperar os assentamentos existentes, possibilitando o crédito fundiário e a rede 
de apoio técnico-educacional. 

� Melhorar as vias de escoamento da produção do agricultor familiar; 

� Adotar políticas de apoio à produção de hortifrutigranjeiros, priorizando a agricultura 
familiar, assentados e cooperativas. 

� Estimular parcerias entre pequenos e médios produtores para o fornecimento de matrizes-
sementes-tecnologias-estrutura de produção da matéria-prima. 

� Incentivar a implantação do sistema de cooperativismo entre pequenos e médios 
produtores da matéria-prima. 

� Construir centros de eventos regionais nos municípios de Chapada dos Guimarães, Barra 
do Garças, Roo, V. Grande e Tangará. 

� Criar, nos municípios, centros de apoio ao turista e de apoio e comercialização do 
artesanato local. 

 
2. Regularização fundiária 

2.1. Levantar informações sobre posse das propriedades rurais e de terras 
sesmarias  

2.2. Revisar o código de terra no Estado; 
2.3. Promover a redistribuição de terras para assentamentos de reforma 

agrária; 
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2.4. Regularizar a propriedade urbana; 
2.5. Elaborar bases cadastrais de títulos definitivos expedido pelo Estado; 
 

 
� Setor de turismo pediu prioridade para município de do entrono da Região 

Metropolitana, particularmente Nobres 
 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Unificar e padronizar os procedimentos entre os órgãos responsáveis pela 
regularização fundiária. 

� Ampliar o processo de regularização fundiária urbana e rura 

� Empreender esforços político-jurídicos a favor do nosso Estado para a regularização 
das terras situadas entre Mato Grosso e o Pará. 

 
 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

3. Diversificação da estrutura produtiva da economia. 
3.1. Expandir as atividades turísticas nas diferentes modalidades (turismo ecológico, rural esportivo 

e de negócios/eventos) 
3.2. Estimular a industrialização de matérias primas de origem do extrativismo vegetal e mineral  
3.3. Promover o aproveitamento dos recursos ambientais para geração de serviços ambientais no 

mercado. 
3.4. Ampliar as atividades do setor de serviços (médico-hospitalar, educacionais, informática, 

logística, etc.) 
3.5. Ampliar a atividade industrial no estado. 
3.6. Fomentar os arranjos produtivos locais (artesanato, produtos minerais, extrativismo vegetal, 

piscicultura, entre outros). 

Prioridade para o setor 

� Industrializar algodão e frutas 
� Grãos – café, trigo, guaraná 
� Cadeia da soja – proteína, lecitina 
� Milho/mandioca - amido 

 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Agregar valor à produção por meio da industrialização dos produtos agropecuários; 

� Incentivar a implantação de indústrias de fertilizantes. 

� Fortalecer a gestão sobre recursos minerais e aos levantamentos geológicos e aero-geofísicos 
para a descoberta de novas jazidas. 

 
4. Criação de sistema estadual de certificação de processos e produtos  

4.1. Criar sistema de certificação e avaliação de conformidade técnica e sanitária 
com padrão internacional; 

4.2. Promover a certificação de qualidade dos produtos de Mato Grosso; 
4.3. Criar o sistema de certificação ambiental e social nos processos produtivos; 
4.4. Credenciar instituições de certificação de produtos. 
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OBJETIVO ESTRATÉGICO 11 - MELHORAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Metas  

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

Foram priorizados pelo setor  

� Fortalecer e incentivar a participação social na formulação e avaliação das políticas 
públicas. 

1. Democratização da gestão pública 
1.1. Fortalecer mecanismos de transparência da ação governamental; 
1.2. Criar e fortalecer formas institucionalizadas de participação cidadã para a 

definição e controle das políticas públicas; 
1.3. Fortalecer e incentivar a participação social na formulação e avaliação das 

políticas públicas;  
1.4.  Desburocratizar os serviços públicos para.facilitar o acesso do cidadão aos 

serviços públicos; 
1.5. Fortalecer e integrar os sistemas de ouvidoria do estado; 
1.6. Simplificar a legislação estadual; 
1.7. Potencializar o uso das TIC´s. 

Prioridade do setor 

� Garantir a sustentabilidade do Sistema Previdenciário Estadual 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Promover maior clareza e simplicidade no sistema de arrecadação e tributação, mediante 
normas mais claras, desburocratizadas e de fácil cumprimento. 

2. Profissionalização da gestão pública 

2.1. Elevar a capacidade dos gestores públicos em formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas;   

2.2. Desenvolver competências governamentais vinculadas à articulação de redes de políticas 
públicas; 

2.3. Instituir uma política de capacitação continuada dos servidores e gestores públicos; 
2.4. Fortalecer da capacidade gerencial dos gestores públicos estaduais; 
2.5. Criar ambiente meritocrático: motivação, capacitação, responsabilização e avaliação de 

desempenho;         

 
3. Fortalecimento da articulação intergovernamental e com setores da sociedade 
3.1. Ampliar a articulação e a cooperação intergovernamental; 
3.2. Fortalecer as parcerias público-privadas - PPP. 

 
 

4. Elevação da capacidade de formulação e implementação das 
políticas públicas 

4.1. Consolidar órgão responsável pela definição e articulação das políticas 
públicas; 
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4.2. Criar órgão de estudos e pesquisas econômicas e sociais;  
4.3. Promover a gestão integrada das políticas públicas;  
4.4. Desenvolver e aperfeiçoar estruturas colegiadas de gestão de políticas 

públicas; 
4.5. Desenvolver políticas públicas mais consistentes com as necessidades da 

sociedade; 
4.6. Criar espaços públicos para discutir as metodologias de avaliação de 

políticas públicas; 
4.7. Fortalecer e incentivar a participação social na formulação e avaliação das 

políticas públicas 
4.8. Aperfeiçoar a capacidade de medir o desempenho governamental. 
4.9. Fortalecer sistema de informação gerencial .  
4.10. Aperfeiçoar a prestação de contas (em termos de qualidade e frequência). 
4.11. Fortalecer a controladoria governamental.  
4.12. Potencializar o uso das TIC´S. 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Criar órgão de estudos 

5. Elevação da capacidade de financiamento das políticas públicas 
5.1. Ampliar a capacidade de captação de recursos externos; 
5.2. Estimular a criação de Parcerias Público-Privadas - PPP; 
5.3. Desestatizar os serviços públicos delegáveis e setores não essenciais; 
5.4. Estabelecer mecanismos de responsabilidade fiscal que não afetem 

negativamente as gerações futuras; 
5.5. Criar ambiente de inovação em gestão 
5.6. Limitar a expansão dos gastos correntes em relação ao crescimento do PIB; 
5.7. Ampliar os percentuais de investimento em infra-estrutura em relação ao 

PIB; 
5.8. Garantir a sustentabilidade do Sistema Previdenciário Estadual. 

 

Esta estratégia NÃO se alinha as ações do plano de governo 

 
� Promover a redução do ICMS do diesel e avançar na macropolítica de 

redução de carga tributária. 
 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Desenvolver estudos econômicos para a revisão da margem de lucro do ICMS Garantido 
Integral. 

� Aumentar a capacidade de investimento em infra-estrutura, mediante rigor fiscal que 
limite a taxa de crescimento das despesas correntes. 

 
6. Implantação da Política de ordenamento territorial do Estado   
6.1. Desenvolver a capacidade técnico-científico do órgão central para monitoramento dos 

instrumentos de ordenamento territorial; 
6.2. Elaborar e implementar instrumentos econômicos de fomento ao uso sustentável dos recursos 

naturais; 
6.3. Definir critérios técnicos para o desenvolvimento de atividades públicas e privadas em 

diferentes ambientes do território. 
6.4. Estabelecer normas e padrões para o uso dos recursos naturais; 
6.5. Realizar estudos e pesquisas para ampliação e atualizações de informações  ambientais e 

socioeconômicas (SEMA e SEPLAN). 
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Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Estabelecer parcerias com os municípios na execução do zoneamento socioeconômico e 
Ecológico do Estado. 

� Modernização e revisão das bases cartográficas com programas  de varredura para 
viabilizar a solução dos conflitos fundiários. 

 
OBJETIVO ESTRATÉGICO 11 - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DAS REGIÕES 
ESTAGNADAS. 

Metas  
1. Reduzir o índice de desigualdade regional de Theil de 0, 3591 em 2010 para 0, 160 em 2030. 
2. Reduzir o índice de desigualdade regional de Gini de 0, 4430 em 2010 para 0, 3000 em 2030. 
3. Dobrar o numero de cidades que exercem funções de centralidade na rede urbana com 

classificação superior ao nível 5 até 2030. 
 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

 
1. Ampliar e estruturar as ações de desenvolvimento regional 
1.1. Elaboração dos Planos estratégicos das regiões  
1.2. Criar os Conselhos e a Rede de Desenvolvimento Regional 
1.3. Ampliar e reorganizar projetos de Desenvolvimento Regional (Programa MT Regional);  
1.4. Fortalecer os Consórcios Intermunicipais de Desenvolvimentos 
1.5. Capacitar os agentes territoriais em gestão do Desenvolvimento Regional 
1.6. Realizar Estudos da Rede Urbana Estadual  

 

O Plano de governo não dá direcionamento, porém o setor priorizou as seguintes ações: 

� Elaboração dos Planos estratégicos das regiões  
� Ampliar e reorganizar projetos de Desenvolvimento Regional (Programa MT 

Regional);  
� Capacitar os agentes territoriais em gestão do Desenvolvimento Regional 
� Realizar Estudos da Rede Urbana Estadual  

 
 
OBJETIVO ESTRATÉGICO 12 - MELHORAR A HABITABILIDADE NA REGIÃO 
METROPOLITANA DO VALE DO RIO CUIABÁ. 

Metas  

 

ESTRATÉGIAS E LINHAS ESTRUTURANTES 

1. Ampliação de fontes de recursos financeiros destinados ao saneamento, habitação de 
interesse social, mobilidade, uso e gestão do solo urbano. 

 
2. Criação de estrutura de planejamento e gestão compartilhada dos municípios 

metropolitanos. 
2.1. Criar órgão de gestão compartilhada 
2.2. Implementar sistema de informações urbanas metropolitano 
2.3. Criar Fundo de gestão metropolitana e Conselho Metropolitano 
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2.4. Implementar plano diretor metropolitano 

 
3. Ampliação e qualificação da oferta de serviços e equipamentos de habitação, 

saneamento ambiental, mobilidade urbana, serviços e equipamentos urbanos. 
3.1. Ampliar a capacidade de investimentos do estado no desenvolvimento urbano. 
3.2. Apoiar e promover a ampliação da rede de coleta, tratamento e destinação final do 

esgoto sanitário.  
3.3. Apoiar e promover a ampliação do sistema de abastecimento de água e promover o 

seu reuso. 
3.4. Apoiar e promover a ampliação do sistema de drenagem urbana. 
3.5. Aumentar a oferta de habitação de interesse social.  
3.6. Melhorar a mobilidade urbana. 
 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Implantar, em parceria com os municípios, um programa estadual de saneamento básico. 

 
4. Apoio aos municípios na prestação de serviços públicos e oferta de equipamentos 

urbanos 
4.1. Coordenar a execução de obras relativas a prestação de serviços públicos 
4.2. Assessorar na prestação de serviços públicos 
4.3. Criar espaços públicos de entretenimento, esporte e lazer 

 
5. Apoiar a ampliação da coleta seletiva, reciclagem e tratamento final dos resíduos sólidos 

urbanos. 
5.1. Apoiar a gestão integrada dos sistemas de saneamento urbano. 

Ações do plano de governo que alinham a esta estratégia 

� Implantar redes de pequenas e médias usinas de processamento do lixo orgânico. 

 
6. Preservação do patrimônio arquitetônico, paisagístico, histórico e cultural das cidades. 

6.1. Requalificar/revitalizar os espaços públicos urbanos degradados. 
6.2. Inventariar e revitalizar o patrimônio urbano  

 

 
7. Promover a gestão integrada e democrática das funções relativas à habitabilidade 

urbana. 
7.1. Implantar arranjos institucionais. 
7.2. Instituir instrumentos gerenciais articulados. 
7.3. Implantar instâncias de discussão e participação social. 
 


